
TERÇA-FEIRA, 19 DE NOVEMBRO DE 2024  |  9 

/política

Aprovado texto no Senado 
que desafia governo e STF

O plenário do Senado concluiu 
nesta segunda-feira (18) a votação 
do projeto de lei que define novas 
regras para o uso das emendas par-
lamentares -recursos do orçamento 
indicados por deputados federais 
e senadores para suas bases eleito-
rais. O texto volta, agora, à Câmara 
dos Deputados.

O projeto de lei mantém em 
poder do Congresso uma fatia con-
siderável do orçamento público e, 
segundo a Consultoria de Orçamen-
tos do Senado, avança pouco em 
relação às exigências feitas pelo STF 
(Supremo Tribunal Federal).

O Senado manteve o texto apro-
vado pela Câmara dos Deputados 
que prevê apenas a possibilidade de 
contingenciamento (quando a frus-

tração de receitas coloca em risco o 
cumprimento da meta fiscal) -o que, 
na visão do Executivo, descumpre o 
acordo firmado no STF.

O governo federal queria tam-
bém o poder de bloquear propor-
cionalmente as emendas (e não só 
contingenciar) quando as demais 
despesas obrigatórias crescerem aci-
ma do planejado pelo Executivo. A 
possibilidade de bloqueio foi rejei-
tada pelo Senado por 47 votos a 14.

O texto-base foi aprovado pelo 
Senado na última quarta-feira (13) 
por 46 votos a favor, 18 contra e 1 
abstenção -em meio ao atentado 
em que um homem se explodiu em 
frente ao STF e acionou explosivos 
em um carro ao lado da Câmara 
dos Deputados.

#EMENDAS

CPI dos Aplicativos faz 
reunião nesta terça (19)

A Comissão Parlamentar de 
Inquérito (CPI) da Atividade de 
Transporte Individual de Passa-
geiros e Pequenas Cargas (Apli-
cativos), da Câmara Municipal de 
Fortaleza (CMFor), vai realizar 
reunião nesta terça-feira (19). 

O colegiado vai ter como pau-
tas a apresentação do cronograma 
de atividades da CPI e a delibera-
ção sobre requerimentos de con-
vocação de representantes legais 
das empresas.

A reunião, prevista para come-
çar a partir das 14h, acontece de 
forma híbrida: presencialmente no 
Complexo das Comissões da Câ-
mara e virtualmente em plataforma 

digital. O presidente da Comissão, 
vereador Márcio Martins (União 
Brasil), destacou que o encontro 
deverá aprovar o envio de ofícios às 
empresas de aplicativos.

A Comissão busca compre-
ender as operações das empresas 
de aplicativos na capital cearense, 
investigando questões como a re-
lação com motoristas e usuários, a 
segurança nos serviços prestados e 
possíveis irregularidades no reco-
lhimento de tributos municipais, 
como ISS e Outorga Onerosa.

A CPI dos aplicativos foi pro-
posta por requerimento de autoria 
de Márcio Martins (União Brasil), 
que é o presidente da Comissão.

#CMFOR

Os grupos de trabalho da 
transição administrativa 
da Prefeitura de Fortaleza 

iniciaram, nesta segunda-feira (18) 
reuniões setoriais da gestão. 

Participaram as secretarias muni-
cipais de Finanças (Sefin), de Urba-
nismo e Meio Ambiente (Seuma) e 
da Infraestrutura (Seinf). As ativida-
des começaram na semana passada.

Foram apresentados os pro-
jetos e programas em andamento 
da gestão José Sarto (PDT), bem 
como o organograma dos ór-
gãos municipais.

Nesta terça-feira (19), devem se 
reunir representantes das secretarias 
municipais da Saúde (SMS) e Desen-
volvimento Econômico (SDE). 

Na próxima quinta-feira (21), 
depois do feriado pelo Dia Nacional 
da Consciência Negra, serão analisa-
das as gestões do IJF e da Secretaria 
Municipal da Cultura (Secultfor). 

Próxima semana
Para a próxima semana estão 

agendados encontros com as  se-
cretarias dos Direitos Humanos e 
Desenvolvimento Social (SDHDS), 
de Conservação e Serviços Públicos 
(SCSP) e Educação (SME).

Também estão na lista as pas-
tas da Juventude (Sejuv), além da 
Fundação da Criança e da Família 
Cidadã (Funci), Autarquia Munici-
pal de Trânsito e Cidadania (AMC), 
Empresa de Transporte Urbano de 
Fortaleza (Etufor) e gestores dos ór-
gãos ligados à Primeira Infância.

Manuela Nogueira, Juliana Gui-
marães e Flávia Teixeira. 

A transição de governo é o pro-
cesso no qual a equipe da gestão 
atual repassa informações sobre o 
andamento da administração muni-
cipal para os representantes indica-
dos pelo prefeito eleito. 

Esse processo envolve, entre 
outras questões, a entrega de da-
dos sobre a situação econômica 
do município, incluindo despesas, 
dívidas e receitas da Prefeitura. A 
transição de governo é um mo-
mento crucial para a continuidade 
dos serviços públicos e o desenvol-
vimento municipal. 

A troca de gestão exige plane-
jamento e organização para ga-
rantir que as políticas públicas 
sejam implementadas de forma 
eficiente e transparente.

Finanças, Infraestrutura 
e meio ambiante pautam 
trabalhos de transição 
Grupos de trabalho realizaram, nesta segunda-feira (18), 1ª reunião 
setorial. Nesta 3ª será a vez de Saúde e Desenvolvimento Econômico

#SARTO #EVANDRO

Academia do Professor foi local escolhido para realização de atividades

DIVULGAÇÃO

14
PESSOAS

trabalham na 
transição - dois 
grupos de sete

Quem integra os grupos
A comissão de transição 

do prefeito eleito é integrada 
por Gabriella Aguiar (coor-
denadora), Francisco de Cas-
tro Menezes Júnior, Hélio das 
Chagas Leitão Neto, Luís Sér-
gio Menezes da Costa, Osval-
do José Rebouças, Guilherme 
de Figueiredo Sampaio e Laila 
Freitas e Silva. 

A comissão de transição do 
atual prefeito é formada por 
Renato Lima (coordenador), 
Mário Fracalossi, Fernando 
Oliveira, Samuel Dias, Ana 
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LEILÕES DE MATERIAIS, VEÍCULOS E IMÓVEIS
MF MERCO-QUÍMICA DO BRASIL LTDA / J. MACEDO S.A. /

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO CEARÁ - IFCE / CONSELHO REGIONAL DE 
FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL DA SEXTA REGIÃO - CREFITO – 6 

MF MERCO-QUÍMICA - Leilões: 22/11 (1ª praça), 06/12 (2ª praça) e 16/12/2024 (3ª praça) às 10h, Proc.: 0020854-20.2017.8.06.0117. IFCE - 
Leilões: 29/11/2024 às 11h e 06/12/2024 às 10h J. MACEDO - Leilão: 29/11/2024 às 11h. CREFITO 6 - Leilão: 06/12/2024 às 10h. 

A Indústrias Nucleares do Brasil S/A informa que foi publicado no Diário Oficial da União 
o Edital nº 27/2024 (https://www.in.gov.br/web/dou/-/edital-n-27/2024-595787995). Este 
edital torna público, pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis (Ibama), o acréscimo de mais 20 (vinte) dias ao prazo indicado no Edital 
20/2024 (https://www.in.gov.br/web/dou/-/edital-n-20/2024-589925062), destinado à 
solicitação de realização de Audiência Pública para o “Projeto Santa Quitéria”, referente 
à exploração e beneficiamento do minério de urânio associado a fosfato, localizado na 
Fazenda Itataia (Fazenda Barrigas), situada na zona rural do Município de Santa Quitéria, 
centro-norte do Estado do Ceará, sob responsabilidade da Indústrias Nucleares do Brasil 
- INB , CNPJ nº 00.322.818/0033-08.
Em atendimento ao disposto na Resolução CONAMA nº 009, de 03 de dezembro de 1987, 
o EIA/Rima está disponibilizado para consulta no endereço eletrônico disponibilizado no 
referido Edital, bem como em https://consorciosantaquiteria.com.br/eia-rima/. Outrossim, 
a consulta poderá ser realizada nos locais listados no Edital nº 27/2024.

ADAUTO SEIXAS
Presidente

ABERTURA DE EDITAL PARA SOLICITAÇÃO DE 
AUDIÊNCIAS PÚBLICAS DO PROJETO SANTA QUITÉRIA

MINISTÉRIO DE 

MINAS E ENERGIA

mais
Evandro Leitão (PT) foi eleito 
prefeito de Fortaleza em 
segundo turno, ao derrotar o 
candidato André Fernandes (PL).
A posse do futuro prefeito 
está marcada para 1º de 
janeiro de 2025. O mandato é 
de quatro anos.
Até a posse, será repassado 
o diagnóstico da atual gestão 
municipal. Os trabalhos de 
transição são previstos em lei.
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A Prefeitura de Fortaleza 
deve fornecer, mensalmente, 
204.546 unidades de fraldas e 
6 mil litros de dieta enteral (es-
pecífica para sonda alimentar), 
demandados judicialmente. 
Mesmo com a obrigatoriedade 
imposta pela Justiça, famílias 
relatam atrasos e dificuldade de 
conseguir previsões da entrega 
dos insumos.

Roberta Rodrigues, 43, cui-
dadora da avó Raimunda Ro-
drigues, 98, conta que a alimen-
tação enteral deveria ter sido 
recebida em setembro. “Estou 
comprando para ela não ficar 
sem se alimentar. Mas um litro 
custa de R$ 25 a R$ 30, depen-
dendo do local. Como eu não 
tenho condição de comprar, a 
família faz vaquinha, rifa, faz 
qualquer coisa”, afirma.

As fraldas e os insumos 
para curativos, que também 
foram demandados judicial-
mente por Roberta, a família já 
recebeu. Não é o caso de Valé-
ria do Vale, 38, que espera as 
fraldas conseguidas na Justiça 
para a mãe, Joana Gomes, de 
90 anos, desde maio.

“Estou comprando um paco-
te de fralda de R$ 70 uma vez 
por semana”, disse. Valéria 
explica que o valor é muito 
alto, já que precisa ainda ar-
car com remédios e, para que 
possa continuar trabalhando, 
paga uma cuidadora para dar 
assistência à idosa.

Já Maria Liduina Abreu, 49, 
espera as fraldas do irmão, Ro-
berto Rivelino Abreu, 52, há oito 
meses. A dieta também está 
atrasada desde setembro. Os 
dois insumos são provenientes 
de demandas judiciais.

“A gente pede doação, quan-
do não tem eu dou chá, água de 
coco, suco de goiaba, mingau 
bem fininho. Ele teve uma pneu-
monia, eu relatei [para a Se-
cretaria Municipal da Saúde]. A 
gente nota que ele já tá perden-
do peso, ficando magrinho”, diz.

Desde que o irmão ficou aca-
mado, após um acidente de 
trânsito há oito anos, Liduina 

afirma que os atrasos são cons-
tantes e o setor responsável pela 
distribuição, a Coordenadoria de 
Assistência Farmacêutica (Coaf), 
não dá informações concretas 
para os pacientes. “Sempre teve 
essa dificuldade. Quando não é o 
setor de compras, é o fornece-
dor. A gente fica nessa sinuca de 
bico”, conta.

Elizabete Oliveira Amaro, 
42, tem respostas parecidas 
quando pergunta das fraldas e 
da dieta do seu filho, Joel Cale-
be Amaro, 11. “Essas compras 
nunca chegam, e ninguém se 
importa. E a gente tem que se 
virar com o que recebe do pa-
ciente [Benefício de Prestação 
Continuada]. A dieta, que é o 
principal, é o que me machu-
ca mais, o que mais me deixa 
preocupada. Sem a fralda, me 
viro até com pano”, afirma.

No início do mês, O POVO 
publicou a denúncia da família 
de Tereza de Castro Brito, uma 
idosa de 96 anos que passa pela 
mesma situação de atraso na 
entrega dos insumos.

robErTA rodrigues, 43, espera a alimentação 
enteral da avó de 98 anos desde setembro

Samuel Setubal

| FortAlEzA | Cuidadores de pacientes que precisam 

dos insumos relatam que não conseguem informações 

concretas sobre a retomada do fornecimento

Famílias denunciam atrasos 
na entrega de fraldas e 
dietas pela Prefeitura 
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alexia.vieira@opovo.com.br

Apesar dos relatos de atra-
so, a Secretaria Municipal da 
Saúde (SMS) afirmou, por nota, 
que se encontra “com estoque 
de fraldas normalizado e a dis-
tribuição está sendo realizada 
de acordo com a necessidade de 
cada usuário”. O POVO pergun-
tou qual é o estoque atual do in-
sumo, mas não foi respondido.

Em relação às demandas 
de alimentação enteral, a SMS 
afirmou que está “em processo 
de aquisição junto ao fornece-
dor”. O POVO questionou em 
qual etapa do processo de com-
pra os insumos estão, mas não 
obteve resposta até a publica-
ção da matéria.

As contratações de fornece-
dores, conforme a Prefeitura, 
são iniciadas após o recebimen-
to do processo inicial ou de re-
novação. “Em 2023, o Município 
destinou mais de R$ 11 milhões 
em compras de fraldas e ali-
mentação. Em 2024, de janeiro 
a novembro, foram destinados 
mais de R$ 7,8 milhões para os 
respectivos insumos”, diz a nota.

Distribuição contínua depende 
de judicialização

Defensoria. Ação

A defensora pública e su-
pervisora do Núcleo de De-
fesa da Saúde da Defensoria 
Pública do Estado, Yamara 
Lavor, explica que a distri-
buição das fraldas e a entre-
ga de alimentação enteral 
não fazem parte de uma po-
lítica pública contínua.

“Geralmente é judiciali-
zado mesmo. Quando tem a 
política, a distribuição é para 
todos, até mesmo pessoas que 
teriam condições de pagar”, 
afirma. Por isso, recomenda 
que os familiares de pacientes 
não percam tempo na “pere-
grinação” de um órgão para 
outro e entrem em contato 
direto com a Defensoria, caso 
não tenham como arcar com 
advogados particulares.

Para isso, é preciso ir até 
a Defensoria Pública com 

comprovante de renda, RG 
e CPF, além do laudo médico 
que especifica a necessidade 
da fralda, dieta ou outro tipo 
de equipamento, como cadei-
ra de rodas.

Em caso de atraso na en-
trega dos insumos mesmo 
com ordem judicial vigente, 
Yamara explica que é possível 
obrigar o município a enviar o 
valor dos itens aos familiares 
do paciente.

“Verificado esse descumpri-
mento, o cidadão pode levar 
um orçamento de fraldas, por 
exemplo, e o defensor peticio-
na informando que o município 
está descumprindo a decisão. 
A Justiça pode mandar blo-
quear a quantia para comprar 
o item e transferir o valor para 
o cidadão. Bem como aplicar 
uma multa ao município”, diz.

FrAsE

“estou 
comprando 
para ela não 
ficar sem se 
alimentar. 
mas um litro 
custa de 
r$ 25 a r$ 30, 
dependendo 
do local. Como 
eu não tenho 
condição de 
comprar, a 
família faz 
vaquinha, rifa, 
faz qualquer 
coisa”
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